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CONTRATO DE SUBVENÇÃO
- ACÇÕES EXTERNAS DA COMUNIDADE EUROPEIA  -
[Número de identificação do contrato de subvenção]
A Comunidade Europeia, representada pela Comissão das Comunidades Europeias, [ou denominação completa e endereço da Entidade Adjudicante]
 ("Entidade Adjudicante")
como primeiro outorgante,
e
[Nome completo do Beneficiário]

[Estatuto jurídico/função
]
[Número de registo oficial]

[Endereço oficial completo]
[Número do IVA
],
( "o Beneficiário”)
como segundo outorgante,
Acordaram no seguinte:
Condições especiais
Artigo 1º - Objecto
1.1
O presente contrato tem por objecto a concessão pela Entidade Adjudicante de uma subvenção tendo em vista a execução da acção intitulada: [designação da acção] ("acção") tal como descrito no Anexo 1.
1.2
A subvenção é concedida ao Beneficiário nas condições estipuladas no presente contrato, que é constituído pelas presentes condições especiais ("condições especiais") e seus anexos, os quais o Beneficiário declara conhecer e aceitar.
1.3
O Beneficiário aceita a subvenção e compromete-se a envidar todos os esforços para executar a acção sob a sua responsabilidade.
Artigo 2º – Período de execução  da acção
2.1
O presente contrato entra em vigor na data da sua assinatura pela última  Parte.
2.2
A execução da acção começa:
inserir uma das opções seguintes:
-
“no primeiro dia seguinte à data da sua assinatura pela última  Parte”
-
“no primeiro dia do mês seguinte à data do primeiro pagamento do pré-financiamento pela Entidade Adjudicante”
-
[numa data posterior]
-
[a título de excepção, numa data anterior à assinatura do contrato mas não anterior à da apresentação do pedido de subvenção  nem à da assinatura do acordo de financiamento pertinente entre a Comissão Europeia e o país beneficiário].
2.3
O período de execução da acção, tal como se especifica no Anexo I, é de [número de meses].
Artigo 3º - Financiamento da Acção
3.1
O custo total da Acção que poderá beneficiar do financiamento da Entidade Adjudicante está estimado em [...]
 euros, de acordo com o especificado no Anexo III.
3.2
A Entidade Adjudicante compromete-se a financiar um montante máximo de [...] euros, [equivalente a [...] % do custo total elegível estimado mencionado no nº 1, sendo o montante final fixado em conformidade com o disposto no artigo 17º do Anexo II.
Artigo 4º - Relatórios técnico e financeiro e modalidades de pagamento
4.1
Os relatórios técnico e financeiro devem ser apresentados juntamente com os pedidos de pagamento, em conformidade com o disposto no artigo 2º e no nº 1 do artigo 15º do Anexo II.
4.2
O pagamento será efectuado em conformidade com o artigo 15º do Anexo II; das opções referidas no nº1 do artigo 15º, são aplicáveis as seguintes
:
Opção 1
Montante do primeiro pagamento do pré-financiamento:




…[…….] 
Montante previsional do pagamento final (sob reserva das disposições do Anexo II):


…[…….] 
Opção 2
Montante do primeiro pagamento do pré-financiamento 

orçamento previsional para os 12 primeiros meses de execução

financiado pela Entidade Adjudicante:





…[…….] 
Outros pagamentos de pré-financiamento:





…[…….]
Montante previsional do pagamento final (sob reserva das disposições do Anexo II):


…[…….]
Opção 3
Montante previsional (único) do pagamento final (sob reserva das disposições do Anexo II):

…[…….]
Artigo 5º - Endereço para a correspondência
5.1
Qualquer comunicação no âmbito do presente contrato deve ser efectuada por escrito, precisar o número e a designação da acção e ser enviada para os seguintes endereços:
Pela Entidade Adjudicante

Opção 1: Se a Entidade Adjudicante for a Comissão Europeia:
Os pedidos de pagamento e relatórios correspondentes, assim como os pedidos de alteração da conta bancária devem ser enviados para o seguinte endereço:
Comissão Europeia
Serviço de Cooperação EuropeAid /Delegação
Ao cuidado da [secção/unidade financeira, incluindo o endereço]
Uma cópia dos documentos acima referidos, bem como outro tipo de correspondência, devem ser enviados para o seguinte endereço:
Comissão Europeia
Serviço de Cooperação EuropeAid /Delegação
Ao cuidado da [secção/unidade financeira, incluindo o endereço]
Um exemplar dos relatórios mencionados no nº 1 do artigo 4º deve ser enviado para a Delegação da Comissão Europeia responsável pelo acompanhamento da acção, para o seguinte endereço: [endereço da Delegação]

Opção 2: Se a Entidade Adjudicante não for a Comissão Europeia:
[Endereço do departamento de gestão a nível da Entidade Adjudicante]
Um exemplar dos relatórios mencionados no nº 1 do artigo 4º deve ser enviado para a Delegação da Comissão Europeia responsável pelo acompanhamento da acção, para o seguinte endereço: [endereço da Delegação]

Pelo Beneficiário
[endereço do Beneficiário para o envio da correspondência]
5.2
A firma de auditoria responsável pela verificação prevista no nº6 do artigo 15º do Anexo II é [nome, endereço, nºs de telefone e de fax]
.
Artigo 6º - Anexos
6.1
Em anexo às presentes condições especiais, figuram os seguintes documentos, que fazem parte integrante do presente contrato:
Anexo I: 
Descrição da Acção
Anexo II:
Condições gerais dos contratos de subvenção da Comunidade Europeia no âmbito das acções externas
Anexo III: 
Orçamento da acção
Anexo IV:
Procedimentos de adjudicação de contratos
Anexo V:
Modelo do pedido de pagamento e minuta da ficha de identificação financeira
Anexo VI:
Modelo do relatório narrativo e financeiro
Anexo VII:
Modelo de relatório sobre as verificações factuais e modelo de condições de referência para uma verificação das despesas a título de um contrato de subvenção,  financiado pela CE, no âmbito das acções externas 

Anexo VIII:
Minuta da garantia financeira

6.2
Em caso de divergência entre as disposições dos anexos e as das condições especiais, prevalecem estas últimas. Em caso de divergência entre as disposições do Anexo II e as dos restantes anexos, prevalecem as primeiras.
[Artigo 7º - Outras condições especiais aplicáveis à Acção]
7.1
As condições gerais são completadas pelas seguintes disposições:
7.1.1


7.2
As condições gerais são derrogadas pelas seguintes disposições:
7.2.1
Em derrogação ao disposto no artigo ...(..)..
Feito em [.........] em três exemplares em língua portuguesa, dois dos quais serão entregues à Entidade Adjudicante e um ao Beneficiário.
	Pelo Beneficiário
	Pela Entidade Adjudicante

	Nome
	
	Nome
	

	Função
	
	Função
	

	Assinatura
	
	Assinatura
	

	Data
	
	Data
	

	Aprovado para financiamento pela Comunidade Europeia
 


	Nome
	
	
	

	Função
	
	
	

	Assinatura
	
	
	

	Data
	
	
	


�        Surprimir o que não interessa.


� 	Estes dados devem ser iguais aos constantes da ficha de identificação jurídica.


� 	Se o Beneficiário for uma pessoa singular.


� 	Se aplicável. Para as pessoas singulares, indicar o nº de bilhete de identidade ou de passaporte ou número de documento equivalente


� 	Excepto se a Parte no contrato não estiver registada para efeitos de IVA.


� 	Indicar todos os montantes ne moeda escolhida para os pagamentos (euro ou moeda do país da Entidade Adjudicante).


� 	Suprimir a opção não aplicável. Se a Entidade Adjudicante desejar reduzir a percentagem do pré-financiamento a pagar, no nº2 do artigo 7º das condições especiais  deve ser explicitamente  previsto que esta redução constitui uma derrogação ao disposto no nº1 do artigo 15º das condições gerais (especificando a frequência dos pagamentos) e que devem ser respeitadas outras cláusulas pertinentes das condições gerais (nomeadamente, a correlação entre os relatórios e os pedidos de pagamento).


� 	Escolher uma das opções e suprimir as outras.


� 	Se não for aplicável, suprimir.


� 	Se não for aplicável, suprimir.


�	Esta disposição será inserida somente se no nº6 do arigo 15º do Anexo II estiver prevista uma verificação, dependendo do montante da subvenção.


� 	Esta disposição será inserida somente se no nº6 do arigo 15º do Anexo II estiver prevista uma verificação, dependendo do montante da subvenção.


� 	Este anexo será inserido somente se no nº7 do artigo 15º do Anexo II estiver prevista a prestação de uma garantia financeira, em função do montante do pré-financimaneto estipulado no contrato.


�	Se a Entidade Adjudicante não for a Comissão Europeia e se o visto de aprovação estiver previsto no Guia Prático. Se não for aplicável, suprimir.
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